
 

 

 

NOÇÕES BÁSICAS DE 

ESTÉTICA ÍNTIMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 



 

 

Ética, Segurança e Atuação Profissional 

 
Legislação e Limites de Atuação do Esteticista 

 

 

Introdução 

A atuação do esteticista no Brasil tem ganhado cada vez mais relevância e 

regulamentação à medida que a profissão se consolida dentro do campo da 

saúde, do bem-estar e da estética corporal e facial. Contudo, o exercício ético 

e legal da profissão exige o conhecimento profundo da legislação vigente, 

especialmente em áreas sensíveis como a estética íntima. 

Este texto apresenta os principais dispositivos legais que regem a atuação do 

esteticista, os limites de suas competências profissionais, as situações que 

exigem encaminhamento ao ginecologista, além das responsabilidades 

relacionadas ao atendimento seguro e à documentação do cliente. 

 

O que é Permitido Segundo a Legislação Brasileira 

A profissão de esteticista foi regulamentada no Brasil por meio da Lei nº 

13.643, de 3 de abril de 2018, que estabelece as atividades permitidas e as 

exigências de formação para o exercício legal da profissão. 

Segundo essa legislação: 

 



 

 

“Art. 3º O esteticista e cosmetólogo é o profissional com formação técnica 

ou superior habilitado a exercer atividades relacionadas ao cuidado estético 

da pele, pelos, cabelo e anexos cutâneos, com o uso de técnicas e recursos 

cosméticos e equipamentos eletroestéticos não invasivos.” 

Portanto, a atuação do esteticista é restringida à epiderme (camada mais 

superficial da pele), sem possibilidade de realizar procedimentos invasivos 

ou de natureza médica. O profissional pode atuar em: 

• Aplicação de cosméticos e dermocosméticos de uso tópico; 

• Procedimentos como massagens estéticas, drenagens linfáticas e 

peelings superficiais; 

• Técnicas voltadas à limpeza, hidratação e revitalização da pele; 

• Tratamentos estéticos para manchas, acne, celulite, gordura localizada 

e sinais de envelhecimento; 

• Procedimentos de estética íntima que não envolvam mucosas, 

cavidades ou intervenções clínicas. 

No que se refere à estética íntima, o esteticista pode realizar: 

• Clareamentos da pele externa com ativos cosméticos autorizados; 

• Hidratação e revitalização da pele vulvar e perineal externa; 

• Depilação com cera, linha ou laser (desde que capacitado para uso do 

equipamento); 

• Aplicação de máscaras e loções calmantes, respeitando os limites 

anatômicos externos. 

O uso de produtos injetáveis, instrumentação invasiva, exames 

diagnósticos, prescrições medicamentosas ou acesso à mucosa vaginal é 

vedado ao esteticista, sendo de competência exclusiva de médicos. 



 

 

Quando Encaminhar para o Ginecologista 

O esteticista deve atuar de forma complementar aos profissionais da saúde, 

sabendo reconhecer limites técnicos e situações que extrapolam sua 

competência. O encaminhamento ao ginecologista é essencial nos seguintes 

casos: 

• Presença de feridas, úlceras, verrugas ou lesões suspeitas na região 

íntima; 

• Queixas de corrimento com odor forte, coceira intensa ou dor; 

• Sinais de infecção fúngica ou bacteriana ativa; 

• Presença de vermelhidão persistente, sangramento ou alterações 

abruptas na cor ou textura da pele genital; 

• Cliente gestante ou puérpera em período recente, que necessite 

cuidados específicos; 

• Queixas de dor durante o procedimento ou desconforto anormal. 

O esteticista não deve tentar tratar, diagnosticar ou sugerir terapias para 

problemas ginecológicos, mesmo que aparentemente simples, como 

candidíase ou vaginose. O protocolo adequado é interromper o atendimento 

e orientar a cliente a procurar um profissional de saúde. 

Agir com prudência e responsabilidade nesse sentido demonstra ética, 

compromisso com o bem-estar da cliente e evita implicações legais por 

exercício indevido da medicina, conforme o Art. 282 do Código Penal 

Brasileiro. 

 

 

 



 

 

Responsabilidade Profissional e Prontuário do Cliente 

A prática profissional na estética exige responsabilidade técnica, ética e 

legal, inclusive na organização e guarda das informações dos atendimentos. 

O prontuário estético é um documento essencial para garantir segurança e 

rastreabilidade nos procedimentos realizados. 

Conteúdo mínimo do prontuário: 

• Dados de identificação da cliente (nome, idade, contato); 

• Anamnese estética completa (histórico de saúde, hábitos, alergias); 

• Avaliação da pele e região a ser tratada; 

• Protocolo adotado e produtos utilizados; 

• Registro de reações adversas, se houver; 

• Assinatura do cliente e do profissional; 

• Termo de consentimento livre e esclarecido. 

Esse documento deve ser mantido arquivado por pelo menos 5 anos, 

podendo ser solicitado em situações de fiscalização, auditoria ou disputa 

judicial. 

Responsabilidade profissional: 

A atuação do esteticista está subordinada aos princípios do Código de Ética 

do Conselho Brasileiro de Estética e Cosmetologia (CBOEC), que orienta 

sobre: 

• Atendimento respeitoso, com empatia e sigilo; 

• Atuação dentro dos limites técnicos da formação; 

• Atualização constante por meio de capacitações reconhecidas; 



 

 

• Recusa a procedimentos que possam causar danos físicos, 

psicológicos ou morais. 

É dever do esteticista manter-se informado sobre as regulamentações da 

ANVISA, que disciplina o uso de cosméticos, equipamentos e produtos 

voltados à estética. 

 

Considerações Finais 

A profissão de esteticista possui legislação clara e específica quanto às suas 

competências e limites. No contexto da estética íntima, o profissional pode 

atuar com procedimentos superficiais, não invasivos e voltados ao bem-

estar, sempre respeitando os limites da epiderme e evitando qualquer 

atuação que remeta a diagnóstico, prescrição ou tratamento de doenças. 

O encaminhamento ao ginecologista deve ocorrer sempre que forem 

observados sinais de anormalidade ou quando a queixa da cliente ultrapassar 

o campo da estética. Além disso, a organização do prontuário e o 

cumprimento das normas éticas e legais são fundamentais para garantir 

segurança, credibilidade e respaldo jurídico ao exercício profissional. 

Profissionais bem informados, atualizados e comprometidos com a ética 

consolidam a estética como uma área séria, segura e essencial para o bem-

estar da mulher em todas as suas fases. 
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Ética, Consentimento e Sigilo Profissional 

 

Introdução 

A prática da estética, especialmente no atendimento de áreas íntimas, exige 

mais do que domínio técnico: requer conduta ética, empática e profissional. 

Ao lidar com a intimidade do corpo humano, o esteticista se depara com 

aspectos emocionais e sociais sensíveis, sendo fundamental garantir o 

respeito à dignidade da cliente, a clareza nos procedimentos e a 

confidencialidade das informações compartilhadas. Este texto discute a 

importância da ética profissional na estética íntima, com foco em três pilares: 

abordagem empática, consentimento informado e sigilo profissional. 

 

Como Abordar Temas Íntimos com Empatia 

Abordar temas relacionados à estética íntima requer tato, sensibilidade e 

preparo. A região genital ainda é cercada por tabus, crenças culturais, 

vergonha e insegurança, o que pode tornar a experiência desconfortável para 

muitas mulheres. Cabe ao profissional criar um ambiente seguro e 

acolhedor, que favoreça o diálogo e fortaleça a confiança. 

Postura do profissional: 

• Acolhimento sem julgamento: ouvir atentamente as queixas e 

expectativas da cliente, sem emitir opiniões pessoais, críticas ou 

expressar surpresa diante de relatos sobre o corpo ou experiências 

anteriores; 

• Linguagem respeitosa e clara: utilizar termos técnicos de forma 

acessível, evitando termos pejorativos ou infantis, que possam 

constranger; 



 

 

• Ambiente reservado e profissional: garantir a privacidade com 

biombos, toalhas ou lençóis e permitir que a cliente se sinta à vontade 

para recusar qualquer parte do procedimento; 

• Escuta ativa: demonstrar interesse e respeito pelas dúvidas e 

inseguranças da cliente, respondendo com empatia e honestidade. 

Segundo o Código de Ética do Conselho Brasileiro de Estética e 

Cosmetologia (CBOEC, 2023), é dever do esteticista promover um ambiente 

livre de preconceitos e respeitar a individualidade, a história e a cultura de 

cada cliente. 

 

Obtenção de Consentimento Informado 

O consentimento informado é um direito da cliente e um dever do 

profissional. Trata-se de um processo de comunicação ética em que a cliente 

recebe todas as informações relevantes sobre o procedimento estético a ser 

realizado, compreende os possíveis riscos e benefícios e consente de forma 

livre e consciente. 

Elementos essenciais do consentimento informado: 

1. Informação clara e completa: o esteticista deve explicar o que será 

feito, quais produtos serão aplicados, tempo de duração, possíveis 

efeitos colaterais, contraindicações e cuidados pré e pós-

procedimento. 

2. Compreensão por parte da cliente: deve-se garantir que a cliente 

entenda as informações, podendo fazer perguntas e solicitar 

explicações. 

3. Decisão voluntária: a cliente deve ter liberdade para aceitar ou 

recusar o procedimento, sem coerção, pressão ou constrangimento. 



 

 

4. Registro documental: o consentimento deve ser formalizado por 

meio de um termo assinado, que deve ser arquivado junto ao 

prontuário da cliente. 

Esse procedimento não apenas garante respaldo legal ao profissional, mas 

também reforça a confiança mútua, assegura que a cliente saiba o que 

esperar e evita mal-entendidos ou frustrações. 

O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) e o Código de Ética 

do esteticista reforçam a necessidade de transparência na prestação de 

serviços, especialmente aqueles que envolvem o corpo humano. 

 

Sigilo sobre Procedimentos e Histórico Pessoal da Cliente 

O sigilo profissional é um dos pilares da ética em qualquer área da saúde e 

bem-estar. No contexto da estética íntima, esse princípio ganha ainda mais 

importância, uma vez que envolve dados sensíveis, relatos pessoais e acesso 

direto à intimidade física e emocional da cliente. 

O que deve ser mantido sob sigilo: 

• Informações pessoais reveladas pela cliente durante a anamnese; 

• Dados sobre histórico de saúde, práticas íntimas ou uso de 

medicamentos; 

• Resultados de procedimentos realizados e reações adversas; 

• Fotografias de antes e depois (devem ser usadas apenas com 

autorização expressa); 

• Conversas privadas ou comentários feitos durante o atendimento. 

 

 



 

 

Conduta ética: 

• Nunca comentar sobre clientes com terceiros, mesmo que não se 

mencione o nome; 

• Não compartilhar imagens ou vídeos sem autorização assinada; 

• Manter prontuários e fichas em local seguro, físico ou digital, com 

acesso restrito; 

• Em caso de trabalho em equipe, garantir que todos os envolvidos 

estejam comprometidos com a confidencialidade. 

O descumprimento do sigilo profissional pode acarretar danos morais à 

cliente e consequências legais ao esteticista, incluindo processos judiciais 

e sanções éticas. O respeito à privacidade é um elemento-chave para a 

valorização da profissão e para o bem-estar da pessoa atendida. 

 

Considerações Finais 

A ética na estética íntima não se limita à técnica, mas estende-se a todas as 

interações com a cliente: do primeiro contato à finalização do tratamento. 

Abordar temas íntimos com empatia, obter o consentimento informado e 

manter o sigilo profissional não são apenas obrigações legais — são 

demonstrações de respeito, humanidade e responsabilidade. 

Um profissional ético inspira confiança, fideliza clientes e valoriza a 

profissão. Em um campo tão sensível quanto a estética íntima, onde corpo e 

emoções se entrelaçam, a conduta ética é a base para qualquer atendimento 

bem-sucedido e humanizado. 
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Ambiente, Biossegurança e Atendimento Humanizado 

 

Introdução 

A prática da estética íntima exige mais do que habilidades técnicas: requer 

um ambiente seguro, higiênico e acolhedor, onde a cliente se sinta respeitada 

em sua intimidade. O espaço físico, os protocolos de biossegurança e a 

qualidade da comunicação entre profissional e cliente compõem um tripé 

fundamental para um atendimento ético, confortável e eficaz. Este texto 

aborda os aspectos essenciais relacionados à montagem do ambiente, à 

higienização de materiais e uso de EPIs, bem como às práticas de 

acolhimento e empoderamento no atendimento humanizado. 

 

Montagem do Espaço: Privacidade, Iluminação e Conforto 

A estrutura do ambiente onde se realiza a estética íntima deve ser 

cuidadosamente planejada para garantir privacidade, funcionalidade e 

bem-estar. O espaço interfere diretamente na percepção de segurança e no 

conforto da cliente. 

Privacidade 

A região íntima é um local de alta sensibilidade física e emocional. Portanto, 

a cliente deve sentir-se protegida contra exposições desnecessárias: 

• A cabine de atendimento deve ser individual e fechada, com portas, 

divisórias ou cortinas opacas. 

• Disponibilizar toalhas ou lençóis descartáveis para cobrir a cliente 

durante o procedimento. 



 

 

• Explicar cada etapa antes de realizá-la, sempre solicitando autorização 

verbal antes de tocar a área. 

A privacidade garante respeito à integridade da cliente e fortalece o vínculo 

de confiança com o profissional. 

Iluminação 

A iluminação do ambiente deve ser adequada, funcional e suave: 

• Luz branca, difusa e suficiente para visualização da área tratada; 

• Iluminação direcionada, como lâmpadas de foco, pode ser usada com 

cautela, sem provocar desconforto visual ou sensação de invasão. 

Ambientes muito escuros podem comprometer a técnica, enquanto luzes 

excessivas podem gerar constrangimento. 

Conforto 

• A maca deve ser ergonômica e ajustada à altura do profissional; 

• A temperatura ambiente deve ser agradável, com ventilação adequada; 

• Disponibilizar música ambiente suave, aromatização leve e objetos 

acolhedores, como almofadas, pode contribuir com o relaxamento da 

cliente. 

O conjunto desses elementos favorece a permanência tranquila da mulher 

durante o atendimento. 

 

 

 

 

 



 

 

Higienização de Materiais e Uso de EPIs 

A biossegurança é essencial na estética, especialmente em procedimentos em 

regiões delicadas como a íntima. O esteticista deve seguir protocolos 

rigorosos de higienização e proteção individual para prevenir contaminações 

cruzadas, infecções e reações adversas. 

Higienização de materiais 

• Materiais reutilizáveis (espátulas de inox, pinças, cabos de 

equipamentos): devem passar por limpeza, desinfecção e, quando 

possível, esterilização após cada atendimento. 

• Materiais descartáveis (luvas, lençóis, aplicadores, lâminas): devem 

ser utilizados uma única vez e descartados imediatamente após o uso. 

• Superfícies de contato (maca, apoio de cabeça, equipamentos): 

devem ser higienizadas com soluções antissépticas entre um 

atendimento e outro. 

A limpeza deve ser feita com produtos autorizados pela ANVISA, e a área 

de limpeza e descarte deve seguir normas sanitárias locais. 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

O uso de EPIs é obrigatório para garantir a segurança do profissional e da 

cliente: 

• Luvas descartáveis: sempre que houver contato com secreções, 

mucosas ou lesões. Devem ser trocadas a cada cliente. 

• Máscara facial: uso recomendado durante todo o atendimento. 

• Avental ou jaleco limpo: preferencialmente de uso exclusivo durante 

o atendimento. 



 

 

• Touca e óculos de proteção: em procedimentos que gerem partículas 

ou respingos. 

A biossegurança protege a integridade física e transmite profissionalismo e 

confiança ao cliente. 

 

Comunicação, Acolhimento e Empoderamento da Mulher 

O atendimento humanizado é uma prática essencial na estética íntima. Mais 

do que executar um protocolo técnico, o esteticista deve promover 

acolhimento, escuta ativa e respeito à subjetividade da mulher que busca 

seus serviços. 

Comunicação 

A comunicação deve ser clara, respeitosa e empática: 

• Explicar cada etapa do procedimento com antecedência; 

• Permitir que a cliente tire dúvidas, relate experiências e expresse 

inseguranças; 

• Evitar linguagem técnica excessiva, termos pejorativos ou qualquer 

forma de julgamento; 

• Garantir que a cliente tenha voz ativa durante o atendimento, podendo 

pausar ou interromper a sessão a qualquer momento. 

A comunicação humanizada reforça o direito da cliente de compreender e 

consentir livremente cada etapa do cuidado. 

 

 

 



 

 

Acolhimento 

Acolher é mais do que atender: é receber a cliente com escuta, empatia e 

ausência de julgamentos. No caso da estética íntima, isso é especialmente 

importante, pois muitas mulheres carregam inseguranças, traumas ou 

vergonha relacionados ao corpo. 

Práticas de acolhimento incluem: 

• Demonstrar atenção às emoções da cliente; 

• Validar suas preocupações e dúvidas; 

• Adaptar o atendimento às necessidades e limites individuais. 

Empoderamento 

A estética íntima não deve reforçar padrões estéticos inatingíveis, mas sim 

valorizar a autonomia da mulher sobre seu próprio corpo. O profissional 

ético e humanizado: 

• Ajuda a cliente a se sentir bem com seu corpo real; 

• Informa sem impor; 

• Valoriza a diversidade corporal e rejeita comparações; 

• Reconhece a cliente como protagonista do seu cuidado estético. 

Empoderar é permitir que a mulher escolha seus procedimentos por vontade 

própria, com clareza, segurança e dignidade. 

 

 

 

 



 

 

Considerações Finais 

A estética íntima envolve aspectos físicos e emocionais que exigem 

sensibilidade, responsabilidade e preparo. A qualidade do ambiente, a 

aplicação rigorosa dos princípios de biossegurança e um atendimento 

centrado no respeito e na escuta transformam o procedimento estético em 

uma experiência positiva e acolhedora. 

Profissionais comprometidos com o cuidado humanizado, a segurança 

sanitária e a valorização da diversidade promovem não apenas beleza, mas 

também saúde, autoestima e empoderamento feminino. 
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